Prisons2004

Há um campo de debate sobre as prisões no Ocidente separado pelo canal da Mancha. Um mundo anglófono que pode ter estado representado na conferencia Prisons2004 e outros mundos, francófono ou germanófilo, cujos contornos merecerão vir a ser explorados e comparados com o primeiro.

O campo de debate anglófono pode ser definido como estando desorganizado. Existe uma influencia muito forte do campo da criminologia, particularmente interessado em pensar o modo como o poder politico e as orientações programáticas que o orientam - ideológicas (esquerda direita) ou socioeconómicas (globalização) - que distorce, digamos assim, as vocações sociológicas da maioria dos participantes. 

Tal situação pode ser explicada (parcialmente) pelo facto de haver, por parte dos Estados do Reino Unido e do Canada, uma forte tradição de intervenção cívica na área das prisões organizada de modo despolitizado (ver excepção da Canadian Association of Elizabeth Fry Societies, cuja representante foi obrigada a reagir sucessivamente para rectificar informações e impressões sobre o caso de boas praticas que constituiria o exemplo canadiano, quando efectivamente do que se trata são de resultados práticos da propaganda de Estado) e profissionalizado (ver intervenção da chefe da inspecção geral das prisões de Inglaterra e Gales e também de investigador escocês que foi chamado a replicar um estudo inglês no âmbito da jurisdição escocesa, segundo o próprio, para efeitos de utilização para fins de reivindicado de recursos para os serviços prisionais). Quer dizer: a manipulação estatal do mercado de trabalho intelectual sobre prisões permite, ao mesmo tempo, a existência do campo e condiciona-o a ser disperso e especializado.

O fascínio da abordagem de Wacquant, sem duvida a mais brilhante e estimulante, deve-se ao facto de conseguir reorganizar de forma mais geral o sentido do campo de investigação, no quadro das estratégias de condicionamento das disposições profissionais, empresariais e da opinião publica organizadas sistematicamente por coligações politicas, empresariais e académicas - think-tanks, industria penitenciaria e globalização. Provavelmente, por outro lado, não será por acaso que Wacquant declarou publicamente a sua intenção de abandonar o campo das prisões, em que afinal entrou por acaso (por ter verificado empiricamente o segredo-evidência de que todos os boxeurs nos EUA tinham passado pela prisão. Talvez sinta esgotadas as suas possibilidades de intervenção, quando os seus alertas contra a expansão do estado penal que descobriu nos EUA parecem funcionar como profecias em vez de servirem para rebates de consciência suficientemente fortes para que seja possível inverter o sentido da evolução aparentemente inelutável, apesar do sucesso do seu trabalho.

De modo especifico, isto e no interior do campo do estudo das prisões, a discussão centra-se entre os que trabalham com o objectivo de diminuir ou acabar com o uso das prisões e os que entendem não ser possível nem desejável, realisticamente, deixar de nos concentrarmos senão nas questões do melhoramento das condições prisionais.

Todos aceitam que há riscos praticamente inelutáveis das as prisões não funcionaram sem graves desrespeitos da lei e dos direitos humanos. 

Todos aceitam que no curto e médio prazo, isto e tanto quanto nos e dado poder prever o futuro, as prisões não irão deixar de constituir uma instituição presente e utilizada pelo Estado e pela economia penitenciaria. O que separa os conferencistas e a respectiva estratégia de intervenção politica, mais ou menos de oposição, mais ou menos de colaboração critica aos sistemas prisionais e as politicas que deles se possam utilizar, partidárias ou nos media.

Nesse sentido devemos realçar o confronto irónico e surpreendente entre a posição de Michael Tonry, no sentido de fazer a defesa da mobilização da prisão como principal modo de punição, tendo em vista o objectivo de minimizar tanto quanto possível a vigilância electrónica ao jeito do Orwell 1984, e a posição de Paulo Albuquerque no quadrante oposto, defendendo a substituição das penas de prisão por penas de difusão publica de informação criminal, mobilizando os sistemas tecnológicos da sociedade da informação e os sistemas de controlo democrático dessas tecnologias para fins de informação comunitária. Num ambiente dominado pelo espectro jamais integralmente assumido do abolicionismo (recordo a posição militante de Thomas Mathissen, limitado nos tempos que correm a 10 argumentos para que não se construam mais prisões, ou a declaração da militante associativa do Canada acima já mencionada de ter concluído serem as prisões um mal maior e, por isso, ter concluído com a sua associação deverem passar a declarar-se abolicionistas, embora sendo tal posição alvo de interpretações contraditórias entre os associados) ser o abolicionismo defendido em nome do policiamento mais radicalmente tecnológico e comunitário torna-o uma hospedaria espanhola e legitima a posição de Tonry: entre a prisão para os criminosos e a sociedade vigiada para todos, o que escolher?

No quadro geral da conferência os trabalhos de índole antropológica, sobre as condições de vida na prisão, foram inexistentes. Nenhum dos participantes tinha dúvidas sobre a selectividade social dos encarcerados (que foi apresentada de modo radicalmente claro no trabalho já referido que foi encomendado pelos serviços prisionais escoceses, como não havia duvidas sobre a existência de condições de vida inumanas dentro de qualquer prisão, como de passagem foi referido por diversos participantes. Este consenso contrasta com o entendimento comum, no sentido que tais ideias serão concerteza contestadas se forem ditas em publico, nao sendo claro que seja impossível passar pela prisão sem ficar afectado negativa e permanentemente por essa experiência. Por isso foi particularmente interessante a apresentação de uma tese explicativa da extrema diferença de géneros no que a detenção diz respeito. A explicação a reter e a seguinte: não há qualquer diferença na repressão aos géneros das classes criminalizadas. 

O que há são diversos circuitos de tratamento de diferentes casos: ao que aos homens corresponde a prisão, as mulheres corresponde os serviços sociais, em volumes relativamente equiparáveis e em grupos sociais os mesmos (ver intervenção da associação canadiana já referida).

Para alem do não discutido consenso antropológico sobre a maldade da prisão, sobre o papel da opinião pública e em particular da comunicação social, também não houve discussão mas pareceu haver consenso: desse lado (estavam provavelmente a pensar na tabuloidização da comunicação social de uma maneira desconhecida em Portugal) todas as sugestões serão punitivas, precisamente porque as prisões são vistas como instrumentos legítimos de tortura.

Os temas prisionais podem ser organizados em temas muito diversos, entre os quais o mais actual, se assim se pode dizer, será o da privatização. Outros são as mulheres e os jovens, enquanto potenciais extractos sociais para os quais o encarceramento poderia assumir o abolicionista num contexto negativo para esse tipo de propostas politicas. Noutro sentido avançou Thomas Mathissen que propôs organizar argumentos contra a construção física de mais prisões, que irão comprometer o futuro por muitos anos, em função do tempo de amortização dos investimentos assim feitos e constituir obstáculo material a qualquer politica abolicionista no longo prazo.

A instituição prisional encontra-se no centro de uma teia complexa de intercepção de lógicas institucionais divididas politica e ideologicamente, cuja evolução interessa entender para melhor compreender as contradições das diferentes posturas académicas sobre o assunto. Controlo e punição, talvez possam ser as palavras-chave, que depois se podem subdividir em aspectos antropológicos, aspectos políticos ideológicos e aspectos socio-economicos. Do lado do controlo, a luta pela liberdade e pelos direitos humanos a disposição de todos os cidadãos (nacionais e nao-nacionais), cujos instrumentos são a policia, os serviços sociais e a prisão enquanto serviços públicos organizados, orientados e inspeccionados pelo Estado. Do lado da punição a opinião publica, os partidos políticos e organizações cívicas, o sistema jurídico no seu conjunto, incluindo portanto o sistema penal, mas também a Lei (produção, apropriação e utilização) os sistemas corporativos e as praticas locais consuetudinárias admitidas.

O questionamento do funcionamento geral dessa teia, quando centrado em temas prisionais específicos, facilmente perde o sentido geral das dinâmicas institucionais. Porem, sem o conhecimento aprofundado das diversas dinâmicas institucionais que acabam por ter influencia directa nas prisões, a que Alberoni se refere como tempo depressivos e tempos de superação da depressão, ou Young nomeia mais especificamente como tempos históricos inclusivos e tempos exclusivos, será difícil organizar melhor um debate cientifico. Para Wacquant a globalização, as condições gerais actuais de actualização, finalmente sempre precária, das instituições prisionais, pode caracterizar-se em três traços: 

promoção dos mercados, da mercantização de tudo o que o possa ser, a reconstrução do welfare state em warfare state, em que predomina a indústria militar e bélica em geral, e por fim a lógica do salve-se quem poder, a ideologia da responsabilidade individual por oposição ao debate publico sobre as responsabilidades colectivas, que em todo o caso e selectiva, em particular por via da comunicação social, já que lhe e mais fácil responsabilizar os menos dotados do que os que saberão reagir. Há nesta linha de raciocínio uma dimensão da teoria da conspiração por parte das classes dominantes, que e fundamentada em evidencias e em mecanismos práticos de organização das vidas que todavia se esgota sem que sejam entrevistos modos de resistência - que também existem e não e fácil explicar como existiram nos anos setenta, por exemplo (cf. italiano) e deixaram de se verificar, tendo-se perdido as dinâmicas de solidariedade internacional que então se desenharam - nem modos de socializar, anti- ou pelo menos não-neo-liberais em que as prisões deixem de fazer sentido ou passem a fazer outro sentido.

As linhas de investigação que mais se revelaram promissoras foram:

a) estudo do género na prisão, já que por um lado as prisões parecem não ter sido desenhadas para acolher mulheres mas, todavia, nos últimos anos em muitos países, o crescimento do encarceramento das mulheres e maior que no caso dos homens, bem como o numero de jovens detidos não para de aumentar assim como pioram as condições do seu encarceramento.

b) produção de evidencia sobre a relação da exclusão social e o mundo prisional, eventualmente mais evidente no caso das mulheres (detidas por crimes ligados ao tráfico de drogas e em vizinhanças especificas) e no caso dos guetos cercados por policia.

c) estudo das condições e sucesso da "abertura" experimental das prisões, que aparentemente, mesmo quando bem sucedidas, não resistem muito tempo a perda de influencia politica do politico e funcionário militantes.

d) estudo do sentido de responsabilidade pessoal e social dos condenados, dos carcereiros, dos funcionários, dos políticos, dos jornalistas etc.

e) de que formas as prisões se fecham em si mesmas e de que formas elas participam na vida colectiva, através dos muros e dos estigmas.

10 razões para não construir prisões

4 contra prisões em geral:

1. Tratamento de reabilitação não funcionam a não ser marginalmente, tornando-se o investimento um desperdício.

2. A alegada prevenção geral da punição nunca foi provada, pelo contrário a reincidência parece mostrar o inverso: ter estado na prisão e condição de aumento de probabilidades de produzir actos criminais 3. A análise de risco, a tentativa de seleccionar os objectivos de intervenção para efeitos de incapacitação colectiva não estão demonstrados e o inverso e sugerido pelos estudos 4. A justiça penal falta racionalidade

5. A construção de prisões e irreversível por muitos anos 6. Uma vez começado o esforço de construção nunca são suficientes 7. As novas prisões tem-se mostrado mais caras, mais punitivas e menos controladas 8. Não e ético aumentar a condição de encarceramento dos excluídos, dos pobres, dos desempregados, dos estrangeiros, dos doentes mentais, dos incapacitados 9. As vítimas dos crimes não ganham nada com esse dispêndio 10. Há outras soluções: filas de espera 11. As melhores prisões tem do pior que as piores prisões têm 12. O combate ao crime avançaria com a limitação das prisões

